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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
23/02/2021

PARECER

 

Mensagem nº 8.604/2021

 

Proposição n.º 00012/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.604, de 11 de fevereiro
de 2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei  que: “DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO
FUNCIONAL, PARA FINS EXCLUSIVAMENTE FINANCEIROS, DE SERVIDORES DO GRUPO
OCUPACIONAL ATIVIDADES DE APOIO AMINISTRATIVO E OPERACIONAL – ADO,
PREVISTO NA LEI Nº 12.386, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1994, EM EXERCÍCIO EM UNIDADES
PENITENCIÁRIAS DO ESTADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

Através   deste Projeto, objetiva-se atender a antigo pleito dos agentes estaduais em
reconhecimento aos relevantes serviços prestados em prol do fortalecimento da gestão do
sistema penitenciário estadual. Nestes termos, propõe-se a regularização funcional, sob o
aspecto financeiro, de servidores administrativos   (Grupo ADO) que, trabalhando em
unidades penitenciárias, vêm recebendo há anos as gratificações previstas na Lei nº
13.095, de 12 de janeiro de 2001, em princípio não específica para a respectiva categoria.

 

Pela proposta, busca-se evitar perda remuneratória a esse pessoal, para tanto
substituindo o pagamento das gratificações da Lei acima por VPNI, com a possibilidade
de sua incorporação à inatividade, na forma da legislação aplicável, inclusive
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aproveitando o período em que ficaram os servidores as gratificações recebendo para fins
de implementação dos requisitos de incorporação previstos na Lei Complementar nº 159,
de 14 de janeiro de 2016.

 

Ressalte-se que, com este Projeto, não se está criando qualquer benefício ou aumentando
despesa com pessoal no âmbito do Poder Executivo Estadual, haja vista a VPNI a ser
criada representar apenas valores já concebidos pelos servidores beneficiados sem
incremento de gastos.”

 

Recebi o presente projeto para análise e emissão por parecer por delegação do Ilmo. Sr.
Procurador-Geral, conforme autoriza a Res. 698/2019.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Ainda sobre o tema, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, com a
consequente definição da remuneração. Desta feita, o art. 61 da Constituição Cidadã,   aplicado
simetricamente no âmbito dos Estados federados, “in verbis”:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
 estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.
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            Na mesma toada é a Constituição Estadual:

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) , funções ou empregos públicos , autárquica ecriação de cargos na administração direta
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) , autárquica e fundacional, seu servidores públicos da administração direta regime
, , estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seujurídico provimento de cargos

regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, , reforma edireitos e deveres
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

 

   O projeto em análise traz uma valorização do agente público que atua diretamente na esfera
administrativa e operacional das casas penais, oferecendo a estes   servidores uma maior segurança
jurídica acerca de sua gratificação, que passará a perceber Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada
- VPNI , revista de acordo os índices de revisão geral aplicáveis aos servidores estaduais do Poder
Executivo, em consonância com os quesitos e critérios legais.  

 

Como preleciona o Art. 37, X da Constituição Federal de 1988:

 

Art. 37 (...)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39
somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa
privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem
distinção de índices;   

 

Importante mencionar que não haverá aumento financeiro para os cofres públicos, uma vez que a
instituição da gratificação de VPNI irá compensar outros benefícios que os servidores em destaque
recebiam, evitando  decesso remuneratório.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.604/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
23 de fevereiro de 2021.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
24/02/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
26/02/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 12/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.604, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO FUNCIONAL,
PARA FINS EXCLUSIVAMENTE FINANCEIROS, DE
SERVIDORES DO GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES DE APOIO ADMINISTRATIVO E
OPERACIONAL - ADO, PREVISTO NA LEI N.º 12.386,
DE 9 DE DEZEMBRO DE 1994, EM EXERCÍCIO EM
UNIDADES PENITENCIÁRIAS DO ESTADO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.604, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 12/2021,
qual dispõe sobre a regularização funcional, para fins exclusivamente financeiros, de servidores do grupo
ocupacional atividades de Apoio Administrativo e Operacional - ADO, previsto na Lei n.º 12.386, de 9 de
dezembro de 1994, em exercício em unidades penitenciárias do estado e dá outras providências.

13 de 27



Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetiva-se
atender a antigo pleito dos agentes estaduais em reconhecimento aos relevantes serviços prestados
em prol do fortalecimento da gestão do sistema penitenciário estadual. Nestes termos, propõe-se a
regularização funcional, sob o aspecto financeiro, de servidores administrativos (Grupo ADO) que,
trabalhando em unidades penitenciárias, vêm recebendo há anos as gratificações previstas na Lei
nº 13.095, de 12 de janeiro de 2001, em princípio não específica para a respectiva categoria”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a regularização funcional, para fins exclusivamente financeiros, de
servidores do grupo ocupacional atividades de Apoio Administrativo e Operacional - ADO, previsto na
Lei n.º 12.386, de 9 de dezembro de 1994, em exercício em unidades penitenciárias do estado e dá outras
providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 12/2021
oriunda da Mensagem nº 8.604, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/02/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

2ª REUNIÃO  ORDINÁRIA  Data 24/02/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
01/03/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
02/03/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE DEFESA
SOCIAL, E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 12/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.604, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO
FUNCIONAL, PARA FINS EXCLUSIVAMENTE
FINANCEIROS, DE SERVIDORES DO GRUPO
OCUPACIONAL ATIVIDADES DE APOIO
ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL - ADO,
PREVISTO NA LEI N.º 12.386, DE 9 DE
DEZEMBRO DE 1994, EM EXERCÍCIO EM
UNIDADES PENITENCIÁRIAS DO ESTADO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.604, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 12/2021
qual dispõe sobre a regularização funcional, para fins exclusivamente financeiros, de servidores do grupo
ocupacional atividades de Apoio Administrativo e Operacional - ADO, previsto na Lei n.º 12.386, de 9 de
dezembro de 1994, em exercício em unidades penitenciárias do estado e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetiva-se
atender a antigo pleito dos agentes estaduais em reconhecimento aos relevantes serviços prestados
em prol do fortalecimento da gestão do sistema penitenciário estadual. Nestes termos, propõe-se a
regularização funcional, sob o aspecto financeiro, de servidores administrativos (Grupo ADO) que,
trabalhando em unidades penitenciárias, vêm recebendo há anos as gratificações previstas na Lei
nº 13.095, de 12 de janeiro de 2001, em princípio não específica para a respectiva categoria”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 25 de
fevereiro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a regularização funcional, para fins exclusivamente financeiros, de
servidores do grupo ocupacional atividades de Apoio Administrativo e Operacional - ADO, previsto na
Lei n.º 12.386, de 9 de dezembro de 1994, em exercício em unidades penitenciárias do estado e dá outras
providências.

A matéria prevê que os agentes servidores do grupo de Apoio Administrativo e Operacional em exercício
nas unidades penitenciárias que recebem Gratificação Especial de Localização Carcerária e/ou Abono
Provisório, passem a receber os valores correspondentes na forma de Vantagem Pessoal Nominalmente
Identificada. Tal medida é benéfica, pois é pleito antigo da categoria e garante uma maior estabilidade
salarial a esses servidores, que recebem a vantagem corretamente. A matéria é favorável aos servidores
públicos, que necessita de ajuda econômica durante esse período, sendo consequentemente benéfica para
a administração pública. Além disso, a matéria possui previsão financeira e está em acordo com as
diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.604, propostaMENSAGEM N° 12/2020
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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